
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.767.456 - MG (2018/0240558-0)
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
RECORRENTE : T C A M 
ADVOGADOS : DÉCIO MOREIRA JÚNIOR  - MG084113 
   LUCAS RAFAEL CHIANELLO  - MG137463 
RECORRIDO : M C M 
ADVOGADOS : EVANILDES APARECIDA SERAFINI  - SP076269 
   CLAUDIA TASSOTTI KRAUSS E OUTRO(S) - MG074746N

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de recurso especial interposto por T. C. A. M. (e-STJ fls. 168-182), com fulcro na alínea "c" do 

artigo 105, inciso III, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça 

do Estado de Minas Gerais assim ementado:

"APELAÇÃO CÍVEL – PRESTAÇÃO DE CONTAS – LEGITIMIDADE ATIVA – 
AUSÊNCIA – TEORIA DA CAUSA MADURA – IMPOSSIBILIDADE – SENTENÇA 
CASSADA.
- Em conformidade com a nova redação do § 5º do artigo 1.583 do Código Civil, 
dada pela Lei nº 13.058, de 2014 (Lei da Guarda Compartilhada) verifica-se a 
legitimidade e o interesse de agir do genitor em ajuizar a ação de prestação de 
contas em face da guardiã de seus filhos, com o objetivo de supervisionar a 
aplicabilidade dos direitos alimentícios assegurados aos menores.
- Não estando a causa madura para julgamento, nos termos do artigo 1.013, § 3º, 
do Código de Processo Civil, o processo deverá retornar ao juízo de primeira 
instância para prosseguimento" (e-STJ fl. 149).

Noticiam os autos que M. C. M. ajuizou Ação de Prestação de Contas contra T. C. 

A. P. aduzindo, em síntese, que se divorciou da requerida, que ficou com a guarda do filho do 

ex-casal C. A. M. M.

Extrai-se da inicial que o autor busca, com base no art. 1.583, § 5º, do Código 

Civil de 2002, a prestação de contas da requerida (sua ex-mulher) pela administração da verba 

alimentar devida ao filho, nos últimos dois anos, porque 

"(...) Mesmo à distância, o requerente se desdobra para 
acompanhar as atividades do filho, buscando contato permanente com ele e com 
a requerida. Porém, nestes anos pós divórcio esta não vem permitindo acesso ao 
menino, sonega informações, não atende seus telefonemas, não retorna 
mensagens escritas, desautoriza-o a fazer contato direto com a Escola Criativa — 
onde o menor estuda —, e até mesmo restringe a comunicação direta entre pai e 
filho, por exemplo, impondo horários para conversarem por telefone.

Por este pedido de prestação de contas, visa o requerente exercitar 
o poder familiar que lhe é inerente: acompanhar suas atividades esportivas, 
escolares, extracurriculares etc." (e-STJ fl. 2).

O Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Poços de Caldas indeferiu de plano a 
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inicial, por carência de ação, com fundamento no art. 485, incisos I e VI, do Código de Processo 

Civil de 2015, nos seguintes termos: 

"(...)  A ação de prestação de contas objetiva apurar a existência de 
crédito ou débito, podendo ser requerida por quem tem o direito de exigir as 
contas em face de quem tem o dever de prestar, em conformidade às disposições 
do art. 550 do Código de Processo Civil/2015,  in verbis:

'Art. 550. Aquele que afirmar ser titular do direito de exigir contas 
requererá a citação do réu para que as preste ou ofereça contestação'. no prazo 
de 15 (quinze) dias'.

 Destarte, a finalidade do pedido é a mera obrigação de prestar 
as contas para em fase posterior, ingressar em juízo para apurar o saldo 
negativo ou positivo em favor da parte (...) 

Há possibilidade de o genitor fiscalizar a manutenção e educação 
de seus filhos à exegese do art. 1.589 do Código Civil/02, conquanto não é 
cabível a interpretação extensiva da norma para autorizar a exigência de 
prestação de contas da verba alimentar para verificar se, de fato, o repasse da 
verba de modo correto aos filhos, não podendo dar a interpretação de lhe 
pertencer, em qualidade de proprietário do valor prestação alimentar arcada 
diante da obrigação do pátrio poder familiar, mais aos pressupostos da 
necessidade e da possibilidade; que assim prestada, passa o respectivo valor da 
determinada quantia pertencer ao beneficiário – aos alimentandos.

Cumpre ressalvar de hipótese de haver suspeitas quanto à 
destinação das verbas alimentares destinadas ao filho, faculta, a adoção de 
outras medidas a fim de resguardar o direito do filho, como causa de 
modificação de guarda ou ainda de revisional de alimentos, quando o valor 
da verba com destinação que não volta ao benefício do alimentando, de sua 
mantença, seja em prejuízo ou de destinação em favor da guardiã, poderá ser 
adotada a medida própria e adequada.

As condições da ação, a legitimidade de parte constitui matéria de 
ordem pública, impondo seja reconhecida mesmo de ofício. , In casu configurada 
a ilegitimidade ativa ad causam, impõe seja reconhecida a carência de ação, com 
extinção do processo sem resolução de mérito (...)" (e-STJ fls. 28-29 - grifou-se).

 
O Tribunal de origem, por maioria, reformou a sentença proferida pelo Juízo 

de primeiro grau, nos termos da já citada ementa e da seguinte fundamentação:

"(...) verifica-se a legitimidade e o interesse de agir do genitor em 
ajuizar a ação de prestação de contas em face de T.C.A.P., que detém a guarda 
unilateral de seus filhos, com o objetivo de supervisionar a aplicabilidade dos 
direitos alimentícios assegurados aos menores.

Cumpre ressaltar a ausência de inocuidade da presente ação com 
base no caráter de irrepetibilidade de alimentos, uma vez pretender o apelante a 
restituição dos valores aplicados de forma indevida em favor dos menores, a 
quem verdadeiramente pertencem os alimentos.

Por fim, rejeitar a legitimidade do genitor para propor ação de 
prestação de contas, bem como requerer a restituição de eventuais valores 
apurados em favor dos menores seria declarar morto o texto normativo, bem como 
coadunar com o enriquecimento ilícito da parte que emprega, de forma indevida, 
os alimentos prestados" (e-STJ fl. 158).
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A recorrente T. C. A. P. aduz no presente recurso especial (e-STJ fls. 168-182) 

alega divergência jurisprudencial em relação ao acórdão recorrido tendo em vista que o 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul atribuiu interpretação diversa ao art. 1.583 

do Código Civil de 2002 (apelação cível nº 70069593325), confirmando a ilegitimidade e falta de 

interesse do alimentante para requerer a prestação de contas de quem detém a guarda de filho, 

consoante consignado na sentença de fls. 27-30 e no voto vencido (e-STJ fls. 150-157).

Sem as contrarrazões e admitido o recurso especial na origem (e-STJ fls. 

196-197), ascenderam os autos a esta Corte. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.767.456 - MG (2018/0240558-0)
EMENTA

RECURSO ESPECIAL. DIREITO DE FAMÍLIA. ALIMENTOS. AÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE CONTAS. DEVEDOR. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. 
CRÉDITO. INEXISTÊNCIA. ADMINISTRAÇÃO. VALORES. GUARDA. 
EXCLUSIVIDADE. IRREPETIBILIDADE. UTILIDADE. AUSÊNCIA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. A ação de prestação de contas tem a finalidade de declarar a existência de um 
crédito ou débito entre as partes.
3. Nas obrigações alimentares, não há saldo a ser apurado em favor do 
alimentante, porquanto, cumprida a obrigação, não há repetição de valores.
4. A ação de prestação de contas proposta pelo alimentante é via inadequada 
para fiscalização do uso de recursos transmitidos ao alimentando por não gerar 
crédito em seu favor e não representar utilidade jurídica.  
5. O alimentante não possui interesse processual em exigir contas da detentora 
da guarda do alimentando porque, uma vez cumprida a obrigação, a verba não 
mais compõe o seu patrimônio, remanescendo a possibilidade de discussão do 
montante em juízo com ampla instrução probatória.
6. Recurso especial provido.

  
  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): O acórdão 

impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015 

(Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação merece  prosperar.

Cinge-se a controvérsia recursal a analisar divergência jurisprudencial em torno 

da interpretação do art. 1.583, § 5º, do CC de 2002 quanto à  obrigação de o pai ou a mãe que 

não detenha a guarda poder exigir prestação de contas, em assuntos ou situações que direta 

ou indiretamente afetem a saúde física e psicológica e a educação de seus filhos.

Eis o teor do supracitado dispositivo legal:

"Art. 1.583.  A guarda será unilateral ou compartilhada  (Redação 
dada pela Lei nº 11.698, de 2008).

(...) § 5º  A guarda unilateral obriga o pai ou a mãe que não a 
detenha a supervisionar os interesses dos filhos, e, para possibilitar tal 
supervisão, qualquer dos genitores sempre será parte legítima para solicitar 
informações e/ou prestação de contas, objetivas ou subjetivas, em assuntos 
ou situações que direta ou indiretamente afetem a saúde física e psicológica 
e a educação de seus filhos (Incluído pela Lei nº 13.058, de 2014)". (grifou-se)

 
"Art. 1.589. O pai ou a mãe, em cuja guarda não estejam os filhos, 

poderá visitá-los e tê-los em sua companhia, segundo o que acordar com o outro 
cônjuge, ou for fixado pelo juiz, bem como fiscalizar sua manutenção e 
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educação". (grifou-se)

Como se afere da literalidade dos dispositivos legais, ao genitor que não detém a 

guarda do filho é garantido o direito de fiscalizar o cumprimento, pelo outro genitor, dos 

aspectos pessoais e econômicos da guarda, como a educação, a saúde física e psicológica, o 

lazer e o desenvolvimento de modo geral do filho, o que refoge ao verdadeiro objeto da ação de 

prestação de contas. 

A possibilidade de se buscar informações a respeito do bem estar do filho e da 

boa aplicação dos recursos devidos a título de alimentos em nada se comunica com o dever de 

entregar uma planilha aritmética de gastos ao alimentante, que não é credor de nada. A 

propósito, a obrigação alimentar não gera possibilidade de estorno:

"(...) A irrepetibilidade dos alimentos é conceito antigo relacionado 
com a obrigação em questão, no sentido de que, sendo pagos, em hipótese 
alguma caberá ação de repetição de indébito (actio de in rem verso). O 
fundamento para tal dedução, segundo Pontes de Miranda, estaria na existência 
de uma obrigação moral (PONTES DE MIRANDA, Francisco Cavalcanti. 
Tratado..., 1971, t. IX, p. 209). Segundo Yussef Cahali, 'ainda que não haja em 
nosso direito disposição semelhante à do art. 2007, n. 2 do CC português, 
expresso no sentido de que 'não há lugar, em caso algum, à restituição dos 
alimentos provisórios recebidos', considera-se pacífica a jurisprudência de nossos 
tribunais a irrepetibilidade das pensões ou de parcelas pagas pelo obrigado' 
(CAHALI, Yussef Said. Dos alimentos..., 2009, p. 106). O fundamento dessa 
obrigação na personalidade e na tutela do indivíduo pode ser utilizada como 
suporte para afastar eventual repetição de indébito.

Sendo dessa forma, a alegação de pagamento indevido ou 
enriquecimento sem causa não consegue vencer a obrigação alimentar, diante da 
tão costumeira proteção da dignidade humana relacionada com o instituto (...)" 
(Flávio Tartuce, Direito Civil, Volume 5 - Direito de Família - 12ª Edição, 2017, 
Volume 5, pág. 570).

O Tribunal de origem ao reformar a sentença destoou da jurisprudência desta 

Corte firmada no sentido de que o alimentante não detém interesse processual para ajuizar 

ação de prestação de contas em desfavor da genitora dos alimentandos, pois ausente a 

utilidade do provimento jurisdicional invocado, tendo em vista que os alimentos pagos estão 

cobertos pelo manto da irrepetibilidade.

Com efeito, esse é o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de 

Justiça, conforme se extrai do leading case de relatoria da Ministra Nancy Andrighi:  

"Direito civil e processual civil. Família. Recurso especial. Ação de prestação de 
contas. Alimentos. Ausência de interesse de agir.
- No procedimento especial de jurisdição contenciosa, previsto nos arts. 914 a 
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919 do CPC, de ação de prestação de contas, se entende por legitimamente 
interessado aquele que não tenha como aferir, por ele mesmo, em quanto importa 
seu crédito ou débito, oriundo de vínculo legal ou negocial, nascido em razão da 
administração de bens ou interesses alheios, realizada por uma das partes em 
favor da outra.
- O objetivo da ação de prestação de contas é o de fixar, com exatidão, no 
tocante ao aspecto econômico de relacionamento jurídico havido entre as 
partes, a existência ou não de um saldo, para estabelecer, desde logo, o seu 
valor, com a respectiva condenação judicial da parte considerada devedora.
- Aquele que presta alimentos não detém interesse processual para ajuizar ação 
de prestação de contas em face da mãe da alimentada, porquanto ausente a 
utilidade do provimento jurisdicional invocado, notadamente porque quaisquer 
valores que sejam porventura apurados em favor do alimentante, estarão 
cobertos pelo manto do princípio da irrepetibilidade dos alimentos já pagos.
- A situação jurídica posta em discussão pelo alimentante por meio de ação 
de prestação de contas não permite que o Poder Judiciário oferte qualquer 
tutela à sua pretensão, porquanto da alegação de que a pensão por ele paga 
não está sendo utilizada pela mãe em verdadeiro proveito à alimentada, não 
subjaz qualquer vantagem para o pleiteante, porque: (i) a já referenciada 
irrepetibilidade dos alimentos não permite o surgimento, em favor do 
alimentante, de eventual crédito; (ii) não há como eximir-se, o alimentante, 
do pagamento dos alimentos assim como definidos em provimento 
jurisdicional, que somente pode ser modificado mediante outros meios 
processuais, próprios para tal finalidade.
Recurso especial não conhecido" (REsp 985.061/DF, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/05/2008, DJe 16/06/2008 - 
grifou-se).

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
MODIFICAÇÃO DE GUARDA DE MENOR, REVISIONAL DE ALIMENTOS C/C 
PRESTAÇÃO DE CONTAS . DEVEDOR. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.
1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que: "Aquele que presta alimentos não 
detém interesse processual para ajuizar ação de prestação de contas em face da 
mãe da alimentada, porquanto ausente a utilidade do provimento jurisdicional 
invocado, notadamente porque quaisquer valores que sejam porventura apurados 
em favor do alimentante, estarão cobertos pelo manto do princípio da 
irrepetibilidade dos alimentos já pagos" (REsp 985.061/DF, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 20/05/2008, DJe 16/06/2008). Súmula 568/STJ. (...) (AgInt no REsp 
1930190/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
20/09/2021, DJe 22/09/2021).

 
"RECURSO ESPECIAL. DIREITO DE FAMÍLIA. ALIMENTOS. AÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE CONTAS. DEVEDOR. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. 
CRÉDITO. INEXISTÊNCIA. ADMINISTRAÇÃO. VALORES. GUARDA. 
EXCLUSIVIDADE. IRREPETIBILIDADE. UTILIDADE. AUSÊNCIA.
(...)  2. A ação de prestação de contas tem a finalidade de declarar a existência 
de um crédito ou débito entre as partes.
3. Nas obrigações alimentares, não há saldo a ser apurado em favor do 
alimentante, porquanto, cumprida a obrigação, não há repetição de valores.
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4. A ação de prestação de contas proposta pelo alimentante é via inadequada 
para fiscalização do uso de recursos transmitidos ao alimentando por não gerar 
crédito em seu favor e não representar utilidade jurídica. 5. O alimentante não 
possui interesse processual em exigir contas da detentora da guarda do 
alimentando porque, uma vez cumprida a obrigação, a verba não mais compõe o 
seu patrimônio, remanescendo a possibilidade de discussão do montante em 
juízo com ampla instrução probatória.
6. Recurso especial não provido" (REsp 1637378/DF, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/02/2019, DJe 
06/03/2019).

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE FISCALIZAÇÃO 
DE DESPESAS ALIMENTÍCIAS. DEMANDA QUE OBJETIVA A FISCALIZAÇÃO 
DA APLICAÇÃO DA VERBA ALIMENTAR. AÇÃO INADEQUADA AO FIM 
COLIMADO.
1.- Segundo a jurisprudência desta Corte, o alimentante não detém interesse de 
agir quanto a pedido de prestação de contas formulado em face da mãe do 
alimentando, filho de ambos, sendo irrelevante, a esse fim, que a ação tenha sido 
proposta com base no art. 1.589 do Código Civil, uma vez que esse dispositivo 
autoriza a possibilidade de o genitor que não detém a guarda do filho fiscalizar a 
sua manutenção e educação, sem, contudo, permitir a sua ingerência na forma 
como os alimentos prestados são administrados pela genitora.
2.- Agravo Regimental improvido" (AgRg no REsp 1.378.928/PR, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/08/2013, DJe 06/09/2013).

"RECURSO ESPECIAL - DIREITO DE FAMÍLIA - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 
CONTAS - ALIMENTOS - AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR DO 
ALIMENTANTE EM DEFLAGRAR, EM FACE DA GENITORA DO ALIMENTADO, 
DEMANDA NOS MOLDES DO ART. 914 E SEGUINTES DO CPC. INSURGÊNCIA 
DO AUTOR.
1. A ação de prestação de contas, consubstanciada nos artigos 914 a 919 do 
CPC, segue procedimento especial de jurisdição contenciosa, e volta-se a 
compelir aquele que administra patrimônio alheio ou comum a demonstrar em 
Juízo, e de forma documentalmente justificada, a destinação/exploração desses 
bens e direitos.
Visa, sobretudo, a evidenciação do resultado da administração, à qual deve se 
dar por meio mercantil, escriturando-se contabilmente os lançamentos a título de 
receita e despesa, aplicações, frutos e rendimentos, tudo a fim de permitir a 
certificação sobre a existência de saldo em favor de quaisquer das partes ou 
mesmo, a ausência de direito de crédito ou débito entre os litigantes, fixando-se 
exatamente a dimensão econômica do relacionamento jurídico existente entre as 
partes.
2. Ausência de interesse processual daquele que presta alimentos a compelir 
o detentor da guarda do menor a prestar contas nos moldes dos aludidos 
artigos legais, porquanto o exercício do direito de fiscalização conferido a 
quaisquer dos genitores em relação aos alimentos prestados ao filho menor, 
vai muito além da mera averiguação aritmética do que foi ou deixou de ser 
investido em prol do alimentando. Toca mais intensamente na qualidade 
daquilo que lhe é proporcionado, a fim de assegurar sua saúde, segurança e 
educação da forma mais compatível possível com a condição social 
experimentada por sua família (CC, art. 1.694, caput).
Ademais, o reconhecimento da má utilização das quantias pelo genitor 
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detentor da guarda não culminará em qualquer vantagem ao autor da ação, 
ante o caráter de irrepetibilidade dos alimentos, e, ainda, em face de a 
obrigação alimentar, e seus respectivos valores, restarem definidos por 
provimento jurisdicional que somente pode ser revisto através dos meios 
processuais destinados a essa finalidade.
3. Recurso especial conhecido e desprovido" (REsp 970.147/SP, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 04/09/2012, DJe 16/10/2012 - grifou-se).

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE CONTAS - OBRIGAÇÃO ALIMENTAR - INTERESSE DE AGIR - 
AUSÊNCIA - PRECEDENTE - AGRAVO IMPROVIDO" (AgRg no Ag 1.269.320/PR, 
Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/03/2011, DJe 
04/04/2011).

 
Todavia, não se desconhece recente julgado da Quarta Turma em sentido 

diverso:

DIREITO CIVIL E PROCESSO CIVIL. ALIMENTOS. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 
CONTAS. ART. 1.583, § 5º, DO CC. PODER-DEVER DE FISCALIZAÇÃO DOS 
INTERESSES DO MENOR.
1. A proteção integral da criança e do adolescente, defendida pela Organização 
das Nações Unidas (ONU) com base na Declaração Universal dos Direitos da 
Criança e erigida pela Constituição da República como instrumento de afirmação 
da dignidade da pessoa humana (art.
227), exerce crucial influência sobre o intérprete da norma jurídica 
infraconstitucional, porquanto o impele a compreendê-la e a aplicá-la em 
conformidade com a prevalência dos interesses do menor em determinada 
situação concreta.
2. Com o inequívoco objetivo de proteção aos filhos menores, o legislador civil 
preconiza que, cessando a coabitação dos genitores pela dissolução da 
sociedade conjugal, o dever de sustento oriundo do poder familiar resolve-se com 
a prestação de alimentos por aquele que não ficar na companhia dos filhos (art. 
1.703 do CC), cabendo-lhe, por outro lado, o direito-dever de fiscalizar a 
manutenção e a educação de sua prole (art. 1.589 do CC).
3. O poder-dever fiscalizatório do genitor que não detém a guarda com 
exclusividade visa, de forma imediata, à obstrução de abusos e desvios de 
finalidade quanto à administração da pensão alimentícia, sobretudo mediante 
verificação das despesas e dos gastos realizados para manutenção e educação 
da prole, tendo em vista que, se as importâncias devidas a título de alimentos 
tiverem sido fixadas em prol somente dos filhos, estes são seus únicos 
beneficiários.
4. A Lei n. 13.058/2014, que incluiu o § 5º ao art. 1.583 do CC, positivou a 
viabilidade da propositura da ação de prestação de contas pelo alimentante 
com o intuito de supervisionar a aplicação dos valores da pensão alimentícia 
em prol das necessidades dos filhos.
5. Na ação de prestação de contas de alimentos, o objetivo veiculado não é 
apurar um saldo devedor a ensejar eventual execução  haja vista a 
irrepetibilidade dos valores pagos a esse título ,  mas investigar se a 
aplicação dos recursos destinados ao menor é a que mais atende ao seu 
interesse, com vistas à tutela da proteção de seus interesses e patrimônio, 
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podendo dar azo, caso comprovada a má administração dos recursos 
alimentares, à alteração da guarda, à suspensão ou até mesmo à exoneração 
do poder familiar.
6. A ação de exigir contas propicia que os valores alimentares sejam melhor 
conduzidos, bem como previne intenções maliciosas de desvio dessas 
importâncias para finalidades totalmente alheias àquelas da pessoa à qual 
devem ser destinadas, encartando também um caráter de educação do 
administrador para conduzir corretamente os negócios dos filhos menores, 
não se deixando o monopólio do poder de gerência desses valores nas mãos 
do ascendente guardião.
7. O Juízo de piso exerce importante papel na condução da prestação de contas 
em sede de alimentos, pois, estando mais próximo das partes, pode proceder a 
um minucioso exame das condições peculiares do caso concreto, de forma a 
aferir a real pretensão de proteção dos interesses dos menores, repelindo o seu 
manejo como meio de imisção na vida alheia motivado pelo rancor afetivo que 
subjaz no íntimo do(a) alimentante.
8. O objetivo precípuo da prestação de contas é o exercício do direito-dever de 
fiscalização com vistas a  havendo sinais do mau uso dos recursos pagos a 
título de alimentos ao filho menor  apurar a sua efetiva ocorrência, o que, se 
demonstrado, pode dar azo a um futuro processo para suspensão ou extinção do 
poder familiar do ascendente guardião (art. 1.637 combinado com o art. 1.638 do 
CC).
9. Recurso especial provido" (REsp 1.911.030/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 01/06/2021, DJe 31/08/2021 - 
grifou-se).

O procedimento especial da ação de prestação de contas está previsto nos 

artigos 914 a 919 do Código de Processo Civil de 1973 e nos arts. 550 a 553 do Código 

de Processo Civil de 2015, que preveêm, nesse caso, apenas a ação de exigir contas. 

Tal rito faculta àquele que detiver o direito de exigir contas de terceiro ou, ainda, a obrigação de 

prestá-las, a utilização do rito específico para averiguação de eventual crédito ou até 

mesmo de débito. Em outras palavras, a referida ação pode ser proposta por quem deveria 

receber um balanço da administração de bens alheios, mas não a recebeu, bem como por 

aquele que as deveria prestar a outrem, porém se negou a fazê-lo.

Acerca da ação de prestação de contas, posiciona-se Nelson Nery Júnior:

"(...) Interesse-necessidade para a ação. Entende-se por devedor 
de contas o que administrou bens ou interesses alheios e credor delas aquele em 
favor de quem a administração se deu. O interessado na ação de prestação de 
contas é a parte que não saiba em quanto importa seu crédito ou débito 
líquido, nascido em virtude de vínculo legal ou negocial gerado pela 
administração de bens ou interesses alheios, levada a efeito por um em favor 
do outro". (Nelson Nery Júnior, Código de Processo Civil e Legislação 
Extravagante. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013, pág. 1.384  - grifou-se)

A natureza condenatória da ação visa o acertamento de despesas e receitas na 
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administração de valores ou bens alheios, viabilizando a apuração de eventual saldo devedor. É 

composta de duas fases distintas, limitada a primeira a averiguar a obrigatoriedade ou não de o 

réu prestar as contas, enquanto a segunda,  ao exame e ao julgamento daquelas, definindo, ao 

fim e ao cabo, o crédito a favor do requerente.

A ação de alimentos apresenta peculiariedades que se dissociam da 

lógica da ação de prestação de contas. A verba alimentar, uma vez transferida ao 

alimentante, ingressa definitivamente no patrimônio do alimentando. O detentor da guarda tem, 

indubitavelmente, o dever de utilizar o montante da melhor forma possível em favor do 

beneficiário. Contudo, ainda que se discorde da aplicação dos recursos, não há falar em 

devolução da quantia utilizada pelo credor, ante o princípio da irrepetibilidade que norteia as 

regras do Direito de Família, em especial, com relação aos alimentos.  

Aquele que quita sua dívida alimentar antecipa crédito ou realiza um 

empréstimo. No caso, inexistem bens ou recursos pertencentes ao autor passíveis de 

restituição, o que torna a lide inócua e o processo incapaz de atingir seu desiderato.

Por outro lado, o suposto direito de exigir o adequado emprego dos valores 

repassados pressuporia a análise da utilização matemática da pensão alimentícia, o que não é 

plausível. Ademais, seria imprescindível analisar todas as circunstâncias fáticas acerca da 

qualidade de vida do alimentando, consoante a condição social e econômica da família de forma 

global, o que não se coaduna com os fundamentos lógicos e jurídicos da ação de prestação de 

contas, como se afere de lição doutrinária:

"(...) Para existir a obrigação de prestar contas, há de haver uma 
relação material entre os sujeitos da relação, na qual se verifique 'a existência 
efetiva do poder daquele que se diz credor das contas de sujeitar o demandado a 
prestá-los' (Theodoro Junior, 2012, p. 85).

Inexistente essa relação, não há que se falar em dever de 
prestação de contas, a despeito de o legislador ter atribuído legitimidade a 
qualquer dos pais para tal finalidade ('qualquer dos genitores sempre será parte 
legítima'). Se não há a relação de direito material, a legitimidade reconhecida pela 
lei é vazia, pois sem objeto.

Causa espécie, ainda, a previsão de que a prestação de contas 
possa ser objetiva ou subjetiva, sobre assuntos ou situações que, direta ou 
indiretamente, afetem a saúde física e psicológica e a educação de seus 
filhos – uma amplitude que a torna praticamente inatingível.

Questões que afetem saúde física e educação até seriam 
admissíveis, em tese, pois de alguma concretude. Porém, não se vislumbra como 
conceber uma prestação de contas subjetiva, na medida em que o subjetivo 
reside no âmbito psíquico e emocional, no espírito da pessoa. Não se concebe 
que espécie de dever subjacente residiria aqui e onde se chegaria, ao final, com 
a prestação de contas subjetiva. Difícil conceber a possibilidade de comprovar a 
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ocorrência de fatos subjetivos que, de alguma forma, afetem o filho, com a 
respectiva relação de causa e efeito.

A mesma perplexidade nos ocorre quando pensamos em assuntos 
(matérias, temas, conversas) ou situações (acontecimentos, oportunidades) como 
objeto da prestação de contas que, direta ou indiretamente, afetem a saúde física 
e psicológica do filho. Mais, a prestação de contas está prevista como forma de 
'possibilitar a supervisão' dos interesses do  então, o pedido teria que ser 
justificado na intenção/necessidade de inspecionar para ser admitido.

Com efeito, não se questiona que o pai guardião deva manter o 
filho sob estreita vigilância e proteção. Todavia, disso a pretender que tenha 
verdadeiro domínio sobre a vida do filho, sem que nada lhe passe, nada 
atinja o filho sem que antes saiba, como se devesse monitorá-lo 
ininterruptamente, tudo para que, eventualmente, possa prestar contas a 
respeito de todos os assuntos ou situações que, direta ou indiretamente, o 
alcancem, parece--nos inviável. Prestar contas do resfriado, da infecção de 
garganta, do medo de cachorro que não tinha antes. Prestar contas porque o 
filho está triste, parece deprimido; está sem fome ou come demais. Não quer 
comer salada, mas antes comia. Falou um palavrão, desrespeitou o avô. 
Recusou ler o livro que ganhou. Caiu da bicicleta e se machucou; houve ou 
não negligência, e assim por diante, em infindáveis hipóteses.

E o que dizer das inúmeras possibilidades acerca do elemento 
causador da situação: a escola, os amigos, os vizinhos, a televisão, a 
internet, a festinha de aniversário, a casa da avó e seu entorno, os primos, 
quando estava com o pai no mercado, quando estava com a mãe na 
farmácia. Difícil imaginar quem vai prestar contas disso e de que forma seria 
possível. Ainda que se pudesse admitir a obrigação de prestar contas, 
tratar-se-ia de obrigação inexequível, como regra, salvo situações 
excepcionais. (...)" (Denise Damo Comel, Guarda Compartilhada e Guarda 
Unilateral: A Reforma da Lei nº 13.058/2014, REF nº 92, out.nov/2015, págs. 
98-99 - grifou-se).

Aliás, no caso dos alimentos há uma sutileza. A verba paga pelo alimentante deixa 

de fazer parte de seu patrimônio e a guardiã dos infantes, embora tenha o dever de melhor 

empregar os recursos, não poderá ser condenada a devolver quantia alguma, haja vista o 

princípio da irrepetibilidade norteador do dever de alimentar.

Na verdade, há presunção de que as verbas recebidas tenham sido utilizadas 

para a manutenção da comunidade familiar, abrangendo o custeio de alimentação, saúde, 

vestuário, educação, lazer, entre outros. Excepcionalmente, admite-se o ajuizamento de ação 

própria quando presente a suspeita de abuso de direito no exercício desse poder. 

Não se justifica a propositura da ação de prestação de contas por suposto risco 

de não ser a pensão alimentícia administrada corretamente pelo representante ou assistente do 

menor. Tal circunstância dependeria da prova do efetivo prejuízo ao alimentando e poderia 

conduzir à suspensão do poder familiar do administrador da verba, o que é incompatível com o 

rito da ação de prestação de contas. A eventual má administração de numerário destinado à 
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manutenção e educação de filho, e consequente enriquecimento sem causa, em verdade, deve 

ser objeto de uma análise global na via adequada, com ampla instrução probatória, até mesmo 

para evitar abusos por parte de quem a alega.  

Além disso, esse tipo de demanda não deve ser incentivada, sob pena de se 

patrimonializar excessivamente as relações familiares, sensíveis por natureza, especialmente em 

virtude da irrepetibilidade da verba alimentar e consequentemente, inexistência de crédito na 

forma mercantil, com a especificação das receitas e despesas. Ademais, a controvérsia poderá, 

no lugar de proteger, violar os interesses do menor vulnerável. 

Por fim, a via adequada para se questionar o valor da dívida alimentar é a 

ação revisional ou ação de modificação da guarda ou suspensão do poder familiar, 

não servindo a ação de prestação de contas para tal intento. A desconfiança de uso 

nocivo da verba alimentar desafia providências necessárias em defesa do alimentando e não a 

apuração aritmética mensal de gastos exatos com o menor, o que é incompatível com a rotina 

de quem administra a guarda do filho. 

Poderá, ainda, representar perigo iminente de ações judiciais por mero capricho 

ou perseguição, o que não raro ocorre na esfera das relações íntimas familiares. A prestação 

de contas não é compatível com esse tipo de circunstância, como já vem sinalizando a 

jurisprudência desta Casa por meio do supramencionado leading case da lavra da Ministra 

Nancy Andrighi.

 Não se está a negar a possibilidade do abuso do direito (art. 187 do Código Civil 

de 2002) no Direito de Família, especialmente no que tange ao desvio ou má gestão da verba 

alimentar destinada à prole. Todavia, existindo a intenção de prejudicar os filhos por meio de 

temerária administração dos alimentos é necessário que se acione o Judiciário para a avaliação 

concreta do melhor interesse da criança ou adolescente, num contexto global. Permitir ações 

de prestação de contas significaria incentivar ações infindáveis e muitas vezes 

infundadas acerca de possível malversação dos alimentos, alternativa não plausível e 

pouco eficaz no Direito de Família. 

Portanto, o artigo 1.583, § 5º, do Código Civil de 2002, inserido pela Lei nº 

13.058/2014, sinaliza importante mandamento de que o guardião que não detém a guarda deve 

supervisionar os interesses dos filhos, podendo solicitar informações acerca do bem estar deles 

por meio do essencial direito e dever de fiscalização. 

Eventual desconfiança sobre tais informações, em especial do destino dos 
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alimentos que paga, não se resolve por meio de planilha ou balancetes pormenorizadamente 

postos, de forma matemática e objetiva, mas com ampla análise de quem subjetivamente detém 

melhores condições para manter e criar uma criança em um ambiente saudável, seguro e feliz, 

garantindo-lhe a dignidade tão essencial no ambiente familiar.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para restabelecer a sentença 

que extinguiu o processo sem resolução de mérito (e-STJ fls. 27-30).

É o voto.
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